
Diário da República, 2.ª série — N.º 22 — 31 de janeiro de 2012  3741

2 — Assim, até à realização do concurso previsto no artigo 20.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro (na redação conferida pela Lei n.º 51/2005, de 
30 de agosto), nomeio, ao abrigo do artigo 27.º da citada Lei n.º 2/2004, 
conjugado com o n.º 1 do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 557/99, de 17 
de dezembro, em regime de substituição, por vacatura de lugar, no cargo 
de Chefe de Divisão de Apoio Técnico e Serviços (DATS), da Direção 
de Finanças de Lisboa, o Técnico de Administração Tributária Grau 
4, Nível 2, Paulo Jorge Correia Pereira, com efeitos a 1 de novembro 
de 2011.

29 de novembro de 2011. — O Diretor-Geral, José A. de Azevedo 
Pereira.

I — Identificação
Nome: Paulo Jorge Correia Pereira
Data de Nascimento: 1 de março de 1965

II — Habilitações Académicas
Frequência do 3.º Ano do Curso de Engenharia Civil no Instituto 

Superior de Engenharia de Lisboa
12.º Ano de Escolaridade — Área A — Ciências, na Escola Secundária 

Vitorino Nemésio, com a média de 14,5 valores

III — Categoria Profissional
Técnico da Administração Tributário (TAT) nível 2

IV — Experiência Profissional na DATS
Substituto legal nas faltas, ausências e impedimentos do Chefe de 

Divisão da DATI e Divisão de Apoio Técnico e Serviços (DATS) — 2000 
a 2011;

Chefe da Equipa de Hardware/Software no Gabinete de Gestão In-
formática — Ano 2000 a 2011;

Coordenação e desenvolvimento de micro -aplicações (Access, Vi-
sual Basic, Borland C++) na Divisão de Apoio Técnico e Informático 
(DATI) — 2002 a 2004;

Colaboração com a DGITA no desenvolvimento de templates de 
Microsoft Word (ficheiros dot) para a rede RITTA;

Coordenador Distrital de formadores na Divisão de Apoio Técnico e 
Informático (DATI) destinado a formadores e utilizadores da Nova Apli-
cação da Contribuição Autárquica (Destinado a Técnicos de Impostos, 
Chefias e Tesoureiros das Repartições de Finanças da área do Distrito 
de Lisboa — 2000 a 2002).

V — Formação Complementar
Cursos vários na área da fiscalidade de 1989 a 2011
Cursos vários na área de programação avançada e hardware
Curso de desenho de construção — plantas de arquitetura — edifícios 

e obras de arte (Pontes e Viadutos)
Parapsicossociologia nas empresas

205650693 

 Despacho n.º 1364/2012
Atendendo ao impedimento da titular do cargo de Diretora de Finanças 

Adjunta, área da Justiça Tributária, da Direção de Finanças de Lisboa, e 
com base na proposta de 19 de dezembro de 2011 do Diretor de Finanças, 
nomeio, nos termos do n.º 2 do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 557/99, de 17 
de dezembro, em regime de substituição, para o lugar de Diretor de Finanças 
Adjunto, o Técnico de Administração Tributária Assessor Principal, Grau 7, do 
GAT, Joaquim Manuel Pombo Alves, com efeitos a 22 de dezembro de 2011.

22 de dezembro de 2011. — O Diretor -Geral, José A. de Azevedo 
Pereira.

Nota Curricular
1 — Dados Pessoais:
Nome: Joaquim Manuel Pombo Alves
Data de Nascimento: 03 de outubro de 1961

2 — Habilitações Académicas:
Licenciatura em Organização e Gestão de Empresas, pelo ISCTE 

(1992/93);
Mestrado em Ciências de Gestão, pelo ISCTE (2003);
Frequência do Programa Doutoral em Gestão no Instituto Superior 

de Economia e Gestão (“ISEG”) encontrando -se concluída a parte Cur-
ricular em 20010/2011 e, em preparação a Dissertação;

3 — Atividade Profissional:
Categoria Profissional Atual: Técnico de Administração Tributária 

Assessor Principal;
Técnico de Administração Tributária Assessor Principal da Direção 

de Finanças de Lisboa (ficando afeto ao Gabinete de Apoio à Ges-
tão — GAGest), em 2011;

Técnico de Administração Tributária Assessor da Direção de Ser-
viços de Planeamento e Sistemas de Informação (anterior DSPE) 
2002 -2011;

Chefe da Divisão de Justiça Contenciosa e Chefe da Divisão de Co-
brança na 2.ª Direção de Finanças de Lisboa, 2001 -2002;

Chefe da Divisão de Gestão da Dívida Executiva na 1.ª Direção de 
Finanças de Lisboa, 1999 -2001;

Coordenador das Equipas de Planeamento e Controlo de Gestão na 
Direção Distrital de Finanças de Lisboa, 1996 -1999;

Subdiretor Tributário (posteriormente denominado Técnico de Ad-
ministração Tributária Principal) 1996;

Quadro Técnico de Fiscalização Tributária da DGCI, exercendo fun-
ções nos Serviços de Inspeção Tributária, no Serviço de Informática 
Tributária (atual DGITA) e no Gabinete de Apoio Jurídico -Económico 
da Direção Distrital de Finanças de Lisboa, 1990 -1995;

Quadro Técnico Tributário da DGCI, 1982 -1990;
Colocação como Professor provisório de Geografia na Escola Secun-

dária n.º 2 de Abrantes (ex. Liceu Nacional de Abrantes) 1980 -1982;
1982 -2011 — Participação em inúmeras ações de formação, semi-

nários, conferências, workshops, sobre variadas temáticas, nas áreas 
comportamentais, da fiscalidade, da contabilidade, da informática, da 
qualidade e, particularmente na área da gestão.

205645647 

 Despacho n.º 1365/2012

Definição das unidades orgânicas flexíveis dos serviços centrais 
da Autoridade Tributária e Aduaneira

A Portaria n.º 320 -A/2011, de 30 de dezembro, aprovou a estrutura 
nuclear dos serviços e as atribuições das respetivas unidades orgânicas 
da Autoridade Tributária e Aduaneira (AT), bem como o limite máximo 
das unidades orgânicas flexíveis.

Pelo presente despacho, definem -se as unidades orgânicas flexíveis 
dos serviços centrais previstas no n.º 1 do artigo 41.º da referida por-
taria.

Assim, ao abrigo das disposições conjugadas da alínea f) do n.º 1 do 
artigo 7.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, e do n.º 5 do artigo 21.º 
da Lei n.º 4/2004, de 15 de janeiro, determino:

1 — São criadas as seguintes unidades orgânicas flexíveis nos serviços 
centrais da Autoridade Tributária e Aduaneira (AT):

a) Na Direção de Serviços do Imposto sobre o Rendimento de 
Pessoas Singulares (DSIRS), a que se refere o artigo 3.º da Portaria 
n.º 320 -A/2011, de 30 de dezembro:

i) A Divisão de Conceção (DC), à qual cabe assegurar, no âmbito das 
atribuições constantes do n.º 2 do artigo 3.º, as previstas nas alíneas a) 
a c) e j);

ii) A Divisão de Liquidação (DL), à qual cabe assegurar, no âmbito 
das atribuições constantes do n.º 2 do artigo 3.º, as previstas nas alíneas 
d) a g);

iii) A Divisão de Administração (DA), à qual cabe assegurar, no 
âmbito das atribuições constantes do n.º 2 do artigo 3.º, as previstas na 
alínea h), i) e k).

b) Na Direção de Serviços do Imposto sobre o Rendimento de 
Pessoas Coletivas (DSIRC), a que se refere o artigo 4.º da Portaria 
n.º 320 -A/2011, de 30 dezembro:

i) A Divisão de Conceção (DC), à qual cabe assegurar, no âmbito das 
atribuições constantes do n.º 2 do artigo 4.º, as previstas nas alíneas a) 
a c) e j);

ii) A Divisão de Liquidação (DL), à qual cabe assegurar, no âmbito 
das atribuições constantes do n.º 2 do artigo 4.º, as previstas nas alíneas 
d) a g);

iii) A Divisão de Administração (DA), à qual cabe assegurar, no 
âmbito das atribuições constantes do n.º 2 do artigo 4.º, as previstas na 
alínea h), i) e k).

c) Na Direção de Serviços de Relações Internacionais (DSRI), a que 
se refere o artigo 5.º da Portaria n.º 320 -A/2011, de 30 dezembro:

i) A Divisão de Administração (DA), à qual cabe assegurar, no âm-
bito das atribuições constantes do n.º 2 do artigo 5.º, as previstas nas 
alíneas a), b), c), e), h), i), j) e k);
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ii) A Divisão de Reembolsos Internacionais (DRI), à qual cabe, no 
âmbito das atribuições constantes do n.º 2 do artigo 5.º, as previstas 
nas alíneas d), f) e g).

d) Na Direção de Serviços do Imposto Municipal sobre Imóveis 
(DSIMI), a que se refere o artigo 6.º da Portaria n.º 320 -A/2011, de 
30 dezembro:

i) A Divisão de Administração (DA), à qual cabe assegurar, no âmbito 
das atribuições constantes do n.º 2 do artigo 6.º, as previstas nas alíneas 
a), b), h) e j);

ii) A Divisão de Liquidação e Controlo (DLC), à qual cabe assegurar, 
no âmbito das atribuições constantes do n.º 2 do artigo 6.º, as previstas 
nas alíneas c) a g) e i).

e) Na Direção de Serviços do Imposto Municipal sobre as Transmis-
sões Onerosas de Imóveis, do Imposto do Selo, do Imposto Único de 
Circulação e das Contribuições Especiais (DSIMT), a que se refere o 
artigo 7.º da Portaria n.º 320 -A/2011, de 30 de dezembro:

i) A Divisão de Administração, Liquidação e Controlo (DALC), à 
qual cabe assegurar, no âmbito das atribuições constantes do n.º 2 do 
artigo 7.º, as previstas nas alíneas a) a j).

f) Na Direção de Serviços de Avaliações (DSA), a que se refere o 
artigo 8.º da Portaria n.º 320 -A/2011, de 30 dezembro:

i) A Divisão de Avaliação da Propriedade e Estudos (DAPE), à qual 
cabe assegurar, no âmbito das atribuições constantes do n.º 2 do ar-
tigo 8.º, as previstas nas alíneas a) a i).

g) Na Direção de Serviços do Imposto sobre o Valor Acrescentado 
(DSIVA), a que se refere o artigo 9.º da Portaria n.º 320 -A/2011, de 30 
dezembro:

i) A Divisão de Conceção do Imposto sobre o Valor Acrescentado I 
(DCIVA I), à qual cabe assegurar, no âmbito das atribuições constantes 
do n.º 2 do artigo 9.º, as previstas nas alíneas a) a g);

ii) A Divisão de Conceção do Imposto sobre o Valor Acrescentado II 
(DCIVA II), à qual cabe assegurar, no âmbito das atribuições constantes 
do n.º 2 do artigo 9.º, as previstas nas alíneas a) a g);

iii) A Divisão de Administração do Imposto sobre o Valor Acrescen-
tado (DAIVA), à qual cabe assegurar, no âmbito das atribuições cons-
tantes do n.º 2 do artigo 9.º, as previstas nas alíneas b), e), g), e h).

h) Na Direção de Serviços dos Impostos Especiais de Consumo e 
do Imposto sobre Veículos (DSIECIV), a que se refere o artigo 10.º da 
Portaria n.º 320 -A/2011, de 30 dezembro:

i) A Divisão do Imposto sobre os Produtos Petrolíferos e Energéticos 
(DIPPE), à qual cabe assegurar, no âmbito das atribuições constantes 
do n.º 2 do artigo 10.º, as previstas nas alíneas a) a f), e i) a l), na parte 
respeitante ao imposto sobre os produtos petrolíferos e energéticos;

ii) A Divisão do Imposto sobre os Tabacos (DIT), à qual cabe as-
segurar, no âmbito das atribuições constantes do n.º 2 do artigo 10.º, 
as previstas nas alíneas a) a f), i) e j), na parte respeitante ao imposto 
sobre os tabacos;

iii) A Divisão do Imposto sobre o Álcool e as Bebidas Alcoólicas 
(DIABA), à qual cabe assegurar, no âmbito das atribuições constantes 
do n.º 2 do artigo 10.º, as previstas nas alíneas a) a e), g) i) e j), na parte 
respeitante ao imposto sobre o álcool e as bebidas alcoólicas;

iv) A Divisão do Imposto sobre os Veículos (DIV), à qual cabe asse-
gurar, no âmbito das atribuições constantes do n.º 2 do artigo 10.º, as 
previstas nas alíneas a) a d) e i) a l), na parte respeitante ao imposto 
sobre veículos.

i) Na Direção de Serviços de Tributação Aduaneira (DSTA), a que se 
refere o artigo 11.º da Portaria n.º 320 -A/2011, de 30 dezembro:

i) A Divisão de Nomenclatura e Gestão Pautal (DNGP), à qual cabe 
assegurar, no âmbito das atribuições constantes do n.º 2 do artigo 11.º, 
as previstas nas alíneas a) a d), bem como nas alíneas m) e n), na res-
petiva área de atuação;

ii) A Divisão da Dívida Aduaneira, do Valor Aduaneiro e Origens 
(DDAVAO), à qual cabe assegurar, no âmbito das atribuições constantes 
do n.º 2 do artigo 11.º, as previstas nas alíneas e) a l), bem como nas 
alíneas m) a n) na respetiva área de atuação.

j) Na Direção de Serviços de Regulação Aduaneira (DSRA), a que se 
refere o artigo 12.º da Portaria n.º 320 -A/2011, de 30 dezembro:

i) A Divisão de Circulação de Mercadorias (DCM), à qual cabe as-
segurar, no âmbito das atribuições constantes do n.º 2 do artigo 12.º, as 
previstas nas alíneas a) a e), bem como nas alíneas i) a m), na respetiva 
área de atuação;

ii) A Divisão de Regimes Aduaneiros (DRA), à qual cabe assegurar, 
no âmbito das atribuições constantes do n.º 2 do artigo 12.º, as previstas 
nas alíneas f) a h), bem como nas alíneas i) a m), na respetiva área de 
atuação.

k) Na Direção de Serviços de Licenciamento (DSL), a que se refere 
o artigo 13.º da Portaria n.º 320 -A/2011, de 30 dezembro:

i) A Divisão de Produtos Agrícolas (DPA), à qual cabe assegurar, no 
âmbito das atribuições constantes do n.º 2 do artigo 13.º, as previstas 
nas alíneas a) e l), no que se refere aos produtos agrícolas.

l) Na Direção de Serviços de Registo de Contribuintes (DSRC), a que 
se refere o artigo 15.º da Portaria n.º 320 -A/2011, de 30 dezembro:

i) A Divisão de Identificação de Contribuintes (DIC), à qual cabe 
assegurar, no âmbito das atribuições constantes do n.º 2 do artigo 15.º, as 
previstas na alínea g), bem como nas alíneas a), b), h) e i), na respetiva 
área de atuação;

ii) A Divisão de Gestão de Atividade (DGA), à qual cabe assegurar, 
no âmbito das atribuições constantes do n.º 2 do artigo 15.º, as previstas 
nas alíneas f) e j), bem como nas alíneas a), b), h) e i), na respetiva área 
de atuação.

m) Na Direção de Serviços de Cobrança (DSC), a que se refere o 
artigo 16.º da Portaria n.º 320 -A/2011, de 30 dezembro:

i) A Divisão de Cobrança Voluntária (DCV), à qual cabe assegurar, 
no âmbito das atribuições constantes do n.º 2 do artigo 16.º, as previstas 
nas alíneas a) a, c), e), h) a o) e q);

ii) A Divisão de Cobrança Executiva (DCE), à qual cabe assegurar, 
no âmbito das atribuições constantes do n.º 2 do artigo 16.º, as previstas 
nas alíneas a), c), f) a r).

n) Na Direção de Serviços de Reembolsos (DSR), a que se refere o 
artigo 17.º da Portaria n.º 320 -A/2011, de 30 dezembro:

i) A Divisão de Reembolsos e Restituições (DRR), à qual cabe asse-
gurar, no âmbito das atribuições constantes do n.º 2 do artigo 17.º, as 
previstas nas alíneas a) a j).

o) Na Direção de Serviços de Contabilidade e Controlo (DSCC), a que 
se refere o artigo 18.º da Portaria n.º 320 -A/2011, de 30 dezembro:

i) A Divisão de Contabilidade (DC), à qual cabe assegurar, no âmbito 
das atribuições constantes do n.º 2 do artigo 18.º, as previstas nas alíneas 
a) a c), f) a h), j) e l);

ii) A Divisão de Controlo de Fundos (DCF), à qual cabe assegurar, 
no âmbito das atribuições constantes do n.º 2 do artigo 18.º, as previstas 
nas alíneas d), e), g) a i), k), m) e n).

p) Na Direção de Serviços de Planeamento e Coordenação da Ins-
peção Tributária (DSPCIT), a que se refere o artigo 19.º da Portaria 
n.º 320 -A/2011, de 30 dezembro:

i) A Divisão de Planeamento e Apoio Técnico (DPAT), à qual cabe 
assegurar, no âmbito das atribuições constantes do n.º 2 do artigo 19.º, 
as previstas nas alíneas a) a c) e f) a h);

ii) A Divisão de Estudos e Coordenação (DEC), à qual cabe assegurar, 
no âmbito das atribuições constantes do n.º 2 do artigo 19.º, as previstas 
nas alíneas d), e) e i) a l).

q) Na Direção de Serviços Antifraude Aduaneira (DSAFA), a que se 
refere o artigo 20.º da Portaria n.º 320 -A/2011, de 30 dezembro:

i) A Divisão de Informações (DI), à qual cabe assegurar, no âmbito 
das atribuições constantes do n.º 2 do artigo 20.º, as previstas nas alí-
neas a) a g);

ii) A Divisão de Planeamento e Controlo Operacional (DPCO), à 
qual cabe assegurar, no âmbito das atribuições constantes do n.º 2 do 
artigo 20.º, as previstas nas alíneas h) a m),

iii) A Divisão Operacional do Norte, (DON), à qual cabe assegurar, no 
âmbito das atribuições constantes do n.º 2 do artigo 20.º, as previstas nas 
alíneas h) a j), na área de jurisdição correspondente à das Alfândegas do 
Aeroporto do Porto, Aveiro, Braga, Freixieiro, Leixões, Ponta Delgada 
e Viana do Castelo, sem prejuízo de, por despacho superior, poderem 
ser -lhe cometidas ações em áreas de jurisdição distintas;

iv) A Divisão Operacional do Sul (DOS), à qual cabe assegurar, 
no âmbito das atribuições constantes do n.º 2 do artigo 20.º, as pre-
vistas nas alíneas h) a j), na área de jurisdição correspondente à das 
alfândegas do Aeroporto de Lisboa, Alverca, Faro, Funchal, Jardim 
do Tabaco, Marítima de Lisboa, Peniche e Setúbal, sem prejuízo de, 
por despacho superior, poderem ser -lhe cometidas ações em áreas de 
jurisdição distintas.
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r) Na Direção de Serviços de Investigação da Fraude e de Ações Espe-
ciais (DSIFAE), a que se refere o artigo 21.º da Portaria n.º 320 -A/2011, 
de 30 dezembro:

i) A Divisão de Investigação da Fraude e Ações Especiais (DIFAE), 
à qual cabe assegurar, no âmbito das atribuições constantes do n.º 2 do 
artigo 21.º, as previstas nas alíneas d) a f) e j);

ii) A Divisão de Estudos e Informações (DEI), à qual cabe assegurar, 
no âmbito das atribuições constantes do n.º 2 do artigo 21.º, as previstas 
nas alíneas a) a c) e g) a i).

s) Na Direção de Serviços de Justiça Tributária (DSJT), a que se refere 
o artigo 22.º da Portaria n.º 320 -A/2011, de 30 dezembro:

i) A Divisão de Gestão Processual e Justiça Contenciosa (DGPJC), 
à qual cabe assegurar, no âmbito das atribuições constantes do n.º 2 do 
artigo 22.º, as previstas nas alíneas b), d), e), i) e j);

t) Na Direção de Serviços de Gestão dos Créditos Tributários e Adua-
neiros (DSGCT), a que se refere o artigo 23.º da Portaria n.º 320 -A/2011, 
de 30 dezembro:

i) A Divisão de Gestão Processual dos Créditos Tributários (DGPCT), 
à qual cabe assegurar, no âmbito das atribuições constantes do n.º 2 do 
artigo 23.º, as previstas nas alíneas a) e b) e) h) a k);

ii) A Divisão de Gestão de Sistemas (DGS), à qual cabe assegurar, no 
âmbito das atribuições constantes do n.º 2 do artigo 23.º, as previstas 
nas alíneas c), d), f).

u) Na Direção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos (DS-
GRH), a que se refere o artigo 24.º da Portaria n.º 320 -A/2011, de 30 
dezembro:

i) A Divisão de Recrutamento e Mobilidade (DRM), à qual cabe 
assegurar, no âmbito das atribuições constantes do n.º 2 do artigo 24.º, 
as previstas nas alíneas a) e l), bem como nas alíneas b), g), i) e j), na 
respetiva área de atuação;

ii) A Divisão de Regimes de Pessoal (DRP), à qual cabe assegurar, 
no âmbito das atribuições constantes do n.º 2 do artigo 24.º, as previstas 
nas alíneas h) e m), bem como nas alíneas b), g), i) e j) na respetiva 
área de atuação;

iii) A Divisão de Apoio à Gestão (DAG), à qual cabe assegurar, no 
âmbito das atribuições constantes do n.º 2 do artigo 24.º, as previstas 
nas alíneas c) a f), k)e l) e n), bem como nas alíneas b), g), i), j) e n) na 
respetiva área de atuação.

v) Na Direção de Serviços de Formação (DSF), a que se refere o 
artigo 25.º da Portaria n.º 320 -A/2011, de 30 dezembro:

i) A Divisão de Conceção e Planeamento da Formação (DCPF), à 
qual cabe assegurar, no âmbito das atribuições constantes do n.º 2 do 
artigo 25.º, as previstas nas alíneas a), b), g) e j), bem como nas alíneas c) 
a e), i), l) e o), na respetiva área de atuação;

ii) A Divisão de Novas Tecnologias e Gestão do Conhecimento (DN-
TGC), à qual cabe assegurar, no âmbito das atribuições constantes do 
n.º 2 do artigo 25.º, as previstas nas alíneas f), h), m) e n), bem como nas 
alíneas c) a e), i), l), o) e p), na respetiva área de atuação;

w) Na Direção de Serviços de Gestão dos Recursos Financeiros 
(DSGRF), a que se refere o artigo 26.º da Portaria n.º 320 -A/2011, de 
30 dezembro:

i) A Divisão de Gestão Financeira (DGF), à qual cabe assegurar, no 
âmbito das atribuições constantes do n.º 2 do artigo 26.º, as previstas 
nas alíneas a) a c), e), f), h), p) a r), bem como nas alíneas v) e w), na 
respetiva área de atuação;

ii) Divisão de Gestão de Abonos (DGA) à qual cabe assegurar, no 
âmbito das atribuições constantes do n.º 2 do artigo 26.º, as previstas 
nas alíneas g), o), bem como nas alíneas v) e w), na respetiva área de 
atuação.

iii) A Divisão de Aprovisionamento, Logística e Património (DALP), 
à qual cabe assegurar, no âmbito das atribuições constantes do n.º 2 
do artigo 26.º, as previstas nas alíneas i) a n) e s) a u), bem como nas 
alíneas v) a w), na respetiva área de atuação.

x) Na Direção de Serviços de Instalações e Equipamentos (DSIE), a 
que se refere o artigo 27.º da Portaria n.º 320 -A/2011, de 30 dezembro:

i) A Divisão de Planeamento, Estudos e Projetos (DPEP), à qual cabe 
assegurar, no âmbito das atribuições constantes do n.º 2 do artigo 27.º, 
as previstas nas alíneas b), c) e e);

ii) A Divisão de Obras, Inspeção e Manutenção (DOIM), à qual cabe 
assegurar, no âmbito das atribuições constantes do n.º 2 do artigo 27.º, 
as previstas nas alíneas a), d) e f) a h);

y) Na Direção de Serviços de Planeamento e Controlo de Gestão 
(DSPCG), a que se refere o artigo 28.º da Portaria n.º 320 -A/2011, de 
30 dezembro:

i) A Divisão de Planeamento e Controlo de Gestão (DPCG), à qual 
cabe assegurar, no âmbito das atribuições constantes do n.º 2 do ar-
tigo 28.º, as previstas nas alíneas a) a f), bem como nas alíneas g), j e 
m) na respetiva área de atuação;

ii) A Divisão de Organização e Qualidade (DOQ), à qual cabe asse-
gurar, no âmbito das atribuições constantes do n.º 2 do artigo 28.º, as 
previstas nas alíneas h), i), k), l) e n) a r), bem como nas alíneas g), j) e 
m) na respetiva área de atuação.

z) No Centro de Estudos Fiscais e Aduaneiros (CEF), a que se refere 
o artigo 29.º da Portaria n.º 320 -A/2011, de 30 dezembro:

i) A Divisão de Documentação (DD), à qual cabe assegurar, no âm-
bito das atribuições constantes do n.º 2 do artigo 29.º, as previstas nas 
alíneas i) e m);

aa) Na Direção de Serviços de Consultadoria Jurídica e Contencioso 
(DSCJC), a que se refere o artigo 30.º da Portaria n.º 320 -A/2011, de 
30 dezembro:

i) A Divisão de Assessoria Jurídica e Gestão Processual (DAJGP), 
à qual cabe assegurar, no âmbito das atribuições constantes do n.º 2 
do artigo 30.º, as previstas nas alíneas a) a g), em especial na área 
aduaneira;

ii) A Divisão de Disciplina (DD), à qual cabe assegurar, no âmbito das 
atribuições constantes do n.º 2 do artigo 30.º, a prevista na alínea h);

bb) Na Direção de Serviços de Auditoria Interna (DSAI), a que se 
refere o artigo 31.º da Portaria n.º 320 -A/2011, de 30 dezembro:

i) A Divisão de Auditoria Tributária (DAT), à qual cabe assegurar, no 
âmbito das atribuições constantes do n.º 2 do artigo 31.º, as previstas 
nas alíneas a) a c) na respetiva área de atuação;

ii) A Divisão de Auditoria Aduaneira, Impostos Especiais de Consumo 
e Imposto sobre Veículos (DAA), à qual cabe assegurar, no âmbito das 
atribuições constantes do n.º 2 do artigo 31.º, as previstas nas alíneas g), 
j) e k), bem como nas alíneas a) a c), na respetiva área de atuação;

iii) A Divisão de Acompanhamento de Resultados, Planeamento e 
Apoio Técnico (DARPAT), à qual cabe assegurar, no âmbito das atri-
buições constantes do n.º 2 do artigo 31.º, as previstas na alínea d) a 
f), h) e i).

cc) Na Direção de Serviços de Cooperação e Relações Institucionais 
(DSCRI), a que se refere o artigo 32.º da Portaria n.º 320 -A/2011, de 
30 de dezembro:

i) A Divisão de Relações Institucionais (DRI), à qual cabe assegurar, 
no âmbito das atribuições constantes do n.º 2 do artigo 32.º, as previstas 
nas alíneas c), d), e) e f).

dd) Na Direção de Serviços de Comunicação e Apoio ao Contribuinte 
(DSCAC), a que se refere o artigo 33.º da Portaria n.º 320 -A/2011, de 
30 de dezembro:

i) A Divisão de Gestão do Centro de Atendimento Telefónico (DG-
CAT), à qual cabe assegurar, no âmbito das atribuições constantes do 
n.º 2 do artigo 33.º, as previstas nas alíneas b) a e).

ee) Na Unidade de Grandes contribuintes (UGC), a que se refere o 
artigo 34.º da Portaria n.º 320 -A/2011, de 30 dezembro:

i) A Divisão de Gestão e Assistência Tributária (DGAT), à qual cabe 
assegurar, no âmbito das atribuições constantes do n.º 2 do artigo 34.º, 
as previstas nas alíneas a) a e), g), h), m), n) e o);

ii) A Divisão de Inspeção a Bancos e outras Instituições Financeiras 
(DIBIF), à qual cabe assegurar, no âmbito das atribuições constantes 
do n.º 2 artigo 34.º, as previstas nas alíneas j), l) e o), relativamente aos 
contribuintes cuja Inspeção lhe esteja atribuída;

iii) A Divisão de Inspeção a Empresas não Financeiras I (DIEF I), à 
qual cabe assegurar, no âmbito das atribuições constantes do n.º 2 do 
artigo 34.º, as previstas nas alíneas j), l) e o), relativamente aos contri-
buintes cuja Inspeção lhe esteja atribuída;

iv) A Divisão de Inspeção a Empresas não Financeiras II (DIEF II), 
à qual cabe assegurar, no âmbito das atribuições constantes do n.º 2 do 
artigo 34.º, as previstas nas alíneas j), l) e o), relativamente aos contri-
buintes cuja Inspeção lhe esteja atribuída;

2 — A criação das unidades orgânicas flexíveis das Direções de 
Finanças será concretizada após a publicação da portaria a que se re-
fere o artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 118/2011, de 15 de dezembro, 
mantendo -se, quanto a estes serviços, a estrutura flexível prevista no 
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ponto II do Despacho n.º 23 089/2005, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 215, de 9 de novembro de 2005, conjugado com o 
Despacho n.º 5595/2010, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 61, de 29 de março de 2010.

3 — A criação das unidades orgânicas flexíveis das Alfândegas será 
concretizada após a publicação da portaria a que se refere o artigo 14.º 
do Decreto -Lei n.º 118/2011, de 15 de dezembro.

4 — Nos termos dos n.os 4 e 5 do artigo 43.º da Portaria n.º 320 -A/2011, 
de 30 de dezembro, são mantidas as comissões de serviço dos titulares 
dos cargos de Direção intermédia de 2.º grau, nas unidades orgânicas 
que lhes sucedam, independentemente da alteração das respetivas de-
signações, conforme o quadro em anexo.

5 — O presente despacho produz efeitos a 1 de janeiro de 2012.
1 de janeiro de 2012. — O Diretor -Geral, José António de Azevedo 

Pereira. 

 QUADRO ANEXO

Serviços Centrais 

Unidade orgânica (estrutura rígida)
Unidade orgânica flexível

(Despachos n.º 8488/2007 de 11 de maio
e n.º 7624/2007, de 24 de abril)

Nova estrutura flexível Titular

Direção de Serviços do Imposto 
sobre o Rendimento de Pessoas 
Singulares (DSIRS).

Divisão de Conceção (DC). . . . . . Divisão de Conceção (DC)  . . . . . José Manuel Ferreira Vaz.

Divisão de Administração II (DA II) Divisão de Administração (DA).  . Ana Maria Nunes Gomes Lopes.

Direção de Serviços do Imposto 
sobre o Rendimento de Pessoas 
Coletivas (DSIRC).

Divisão de Conceção (DC) . . . . . Divisão de Conceção (DC) . . . . . Maria do Rosário Coelho da Silva 
Moura.

Divisão de Administração II (DA II) Divisão de Administração (DA) Maria Aurora Silva Morais Azevedo 
Rodrigues.

Direção de Serviços do Imposto 
sobre o Valor Acrescentado 
(DSIVA).

Divisão de Conceção do Imposto 
sobre o Valor Acrescentado 
(DCIVA).

Divisão de Conceção do Imposto 
sobre o Valor Acrescentado I 
(DCIVA I).

Maria Eugénia Canas Duarte Fer-
reira Alves Dias.

Divisão de Administração do Im-
posto sobre o Valor Acrescentado 
II (DAIVA II).

Divisão de Administração do Im-
posto sobre o Valor Acrescentado 
(DAIVA).

Maria Regina Campos Coimbra.

Direção de Serviços de Tributação 
Aduaneira (DSTA).

Divisão de Nomenclatura e Gestão 
Pautal (DNGP)).

Divisão de Nomenclatura e Gestão 
Pautal (DNGP).

António Jesus David Almeida.

Direção de Serviços de Regulação 
Aduaneira (DSRA).

Divisão de Regimes Aduaneiros 
(DRA).

Divisão de Regimes Aduaneiros 
(DRA).

 Manuel Malheiro Reymão.

Divisão de Circulação de Merca-
dorias (DCM).

Divisão de Circulação de Merca-
dorias (DCM).

Ana Bela Gomes Ferreira.

Direção de Serviços do Imposto Mu-
nicipal sobre Imóveis (DSIMI). 

Divisão de Liquidação e Controlo 
(DLC).

Divisão de Liquidação e Controlo 
(DLC).

Maria Gabriela Gomes Tavares 
Pinto.

Direção de Serviços de Avaliações 
(DSA).

Divisão de Avaliação da Proprie-
dade e Estudos (DAPE).

Divisão de Avaliação da Proprie-
dade e Estudos (DAPE).

Nelso de Oliveira Pinto.

Direção de Serviços de Reembolsos 
(DSR).

Divisão de Reembolsos e Restitui-
ções (DRR).

Divisão de Reembolsos e Restitui-
ções (DRR).

Maria Madalena Correia Santos 
Louro.

Direção de Serviços de Planeamento 
e Coordenação da Inspeção Tribu-
tária (DSPCIT).

Divisão de Planeamento e Apoio 
Técnico (DPAT).

Divisão de Planeamento e Apoio 
Técnico (DPAT).

José Manuel Bruno Lagos.

Direção de Serviços Antifraude 
Aduaneira (DSAFA).

Divisão de Informações (DI) . . . . Divisão de Informações (DI) . . . . Maria Judite Monteiro Moreno Couto.

Divisão de Planeamento e Controlo 
(DPC).

Divisão de Planeamento e Controlo 
Operacional (DPCO).

António José Belo Morgado.

Divisão Operacional do Norte 
(DON).

Divisão Operacional do Norte 
(DON).

Joaquim Manuel Coutinho Alves 
Ferreira.

Divisão Operacional do Sul (DOS) Divisão Operacional do Sul (DOS) Ana Cristina Sousa Falcão Miguel 
Trovão.

Direção de Serviços de Investigação 
da Fraude e de Ações Especiais 
(DSIFAE).

Divisão de Estudos e Informações 
(DEI).

Divisão de estudos e Informações 
(DEI).

João Carlos da Silva.
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Unidade orgânica (estrutura rígida)
Unidade orgânica flexível

(Despachos n.º 8488/2007 de 11 de maio
e n.º 7624/2007, de 24 de abril)

Nova estrutura flexível Titular

Centro de Estudos Fiscais (CEF) Divisão de Documentação (DD) Divisão de Documentação (DD) João Paulo Viana Paiva Boléo.

Unidade de Grandes Contribuintes Divisão de Inspeção Tributária 
a Empresas não Financeiras I 
(DISSEF) — (Direção de Ser-
viços de Inspeção Tributária).

Divisão de Inspeção a Empresas 
não Financeiras I (DIEF I).

Olga Maria Ribeiro Guedes.

Divisão de Inspeção Tributária a 
Empresas não Financeiras II 
(DISSEF II) — (Direção de Ser-
viços de Inspeção Tributária).

Divisão de Inspeção a Empresas 
não Financeiras II (DIEF II).

Luís Pedro Coelho Ramos.

 205650669 

 Despacho n.º 1366/2012

Estrutura Matricial das Áreas de Atividade das Tecnologias
e dos Sistemas de Informação

da Autoridade Tributária e Aduaneira
O Decreto -Lei n.º 117/2011, de 15 de dezembro, aprovou a orgâ-

nica do Ministério das Finanças, tendo o Decreto -Lei n.º 118/2011, da 
mesma data, aprovado a estrutura orgânica da Autoridade Tributária e 
Aduaneira (AT).

No desenvolvimento daqueles diplomas, a Portaria n.º 320 -A/2011, de 
30 de dezembro, estabeleceu a dotação máxima dos chefes das equipas 
multidisciplinares.

Assim, ao abrigo do artigo 22.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de janeiro, 
na redação conferida pela Lei n.º 51/2005, de 30 de agosto e em con-
formidade com a alínea b) do artigo 6.º e artigo 11.º, ambos do Decreto-
-Lei n.º 118/2011, de 15 de dezembro e com o artigo 42.º da Portaria 
n.º 320 -A/2011, de 30 de dezembro, determino o seguinte:

1 — A estrutura matricial das áreas de atividade específicas das tec-
nologias e dos sistemas de informação da Autoridade Tributária e Adu-
aneira (AT) comporta as seguintes equipas de projeto multidisciplinares 
de 1.º e 2.º nível:

1.1 — Equipa de projeto multidisciplinar de Gestão de Contribuintes 
e Inspeção incluindo as equipas de projeto multidisciplinares de 2.º 
nível de Identificação e Gestão de Contribuintes, Suporte à Atividade 
Inspetiva e Antifraude e DataWarehouse;

1.2 — Equipa de projeto multidisciplinar de Gestão de Impostos, 
incluindo as equipas de projeto multidisciplinares de 2.º nível de Ges-
tão Declarativa, Imposto sobre o Rendimento, Imposto sobre o IVA e 
Património;

1.3 — Equipa de projeto multidisciplinar de Sistemas Aduaneiros;
1.4 — Equipa de projeto multidisciplinar de Justiça Tributária e Fluxos 

Financeiros constituída pelas equipas de projeto multidisciplinares de 2.º 
nível de Processos Executivos, Infrações e Contencioso Fiscal, Conta 
Corrente e Controlo de Cobrança e Gestão de Tesouraria e Contabilidade;

1.5 — Equipa de projeto multidisciplinar de Administração de Pla-
taformas, constituída pelas equipas de projeto multidisciplinares de 2.º 
nível de Administração de Sistema Central e Administração de Sistemas 
Distribuídos;

1.6 — Equipa de projeto multidisciplinar de Gestão de Operações e 
Comunicações, constituída pelas equipas de projeto multidisciplinares 
de 2.º nível de Gestão de Operações e Serviços, Produção e Logística 
e Comunicações;

1.7 — Equipa de Projeto Multidisciplinar de Segurança Informática, 
incluindo a equipa de projeto multidisciplinar de 2.º nível de Certificação 
Digital e Mobilidade.

2 — São, ainda, criadas as seguintes equipas de projeto multidisci-
plinar de 2.º nível:

2.1 — Arquitetura e Gestão de Canais;
2.2 — Gestão da Relação;
2.3 — Missão para a Qualidade no Serviço ao Contribuinte.
3 — Constituem competências das equipas de projeto multidisci-

plinares:
3.1 — Gestão de Contribuintes e Inspeção
A equipa de projeto multidisciplinar de 1.º nível Gestão de Con-

tribuintes e Inspeção, abreviadamente designada por AGCI, garante 
os sistemas necessários à identificação e registo de contribuintes e à 
obtenção de informação de suporte à atividade inspetiva, assegura a 
compilação e manutenção de informação que permita construir e manter 

um repositório de informação estratégica e assegura a construção de 
modelos de informação para análise de risco e seleção de contribuintes e 
ou operadores económicos, competindo às respetivas equipas de projeto 
multidisciplinares de 2.º nível:

3.1.1 — Identificação e Gestão de Contribuintes (abreviadamente 
designada por NIGC):

a) Garantir os processos necessários à identificação e Registo de 
Contribuintes e Operadores Económicos;

b) Garantir a gestão do cadastro de ativos;
c) Gerir o ciclo de vida dos sistemas aplicacionais sob a sua res-

ponsabilidade, incluindo o apoio na implantação organizacional dos 
mesmos, bem como dar suporte à resolução de problemas associados à 
sua exploração em produção;

d) Assegurar o cumprimento dos standards e metodologias definidas 
para o desenvolvimento aplicacional, nomeadamente no domínio da 
arquitetura, modelo de dados, segurança, documentação, gestão da qua-
lidade, gestão de projetos e respectivo reporting de controlo de acordo 
com a metodologia em vigor.

3.1.2 — Suporte à Atividade Inspetiva (abreviadamente designada 
por NSAI):

a) Garantir os sistemas de suporte à gestão processual dos procedi-
mentos de inspeção e combate à fraude;

b) Gerir o ciclo de vida dos sistemas aplicacionais sob a sua res-
ponsabilidade, incluindo o apoio na implantação organizacional dos 
mesmos, bem como dar suporte à resolução de problemas associados à 
sua exploração em produção;

c) Assegurar o cumprimento dos standards e metodologias definidas 
para o desenvolvimento aplicacional, nomeadamente no domínio da 
arquitetura, modelo de dados, segurança, documentação, gestão da qua-
lidade, gestão de projetos e respectivo reporting de controlo de acordo 
com a metodologia em vigor.

3.1.3 — Antifraude e Datawarehouse (abreviadamente designada 
por NADW):

a) Construir os modelos analíticos para apoio à seleção e análise 
de risco;

b) Construir os modelos preditivos para suportar o planeamento de 
ações inspetivas e identificação de grupos de risco;

c) Gerir o ciclo de vida dos sistemas aplicacionais sob a sua res-
ponsabilidade, incluindo o apoio na implantação organizacional dos 
mesmos, bem como dar suporte à resolução de problemas associados à 
sua exploração em produção;

d) Assegurar o cumprimento dos standards e metodologias definidas 
para o desenvolvimento aplicacional, nomeadamente no domínio da 
arquitetura, modelo de dados, segurança, documentação, gestão da 
qualidade, gestão de projetos e respetivo reporting de controlo de acordo 
com a metodologia em vigor;

e) Definir e manter a metadata e datamarts do datawarehouse, garan-
tindo a gestão do processo de extração, transformação e transferência de 
informação, bem como a qualidade e sincronização de dados;

f) Assegurar a produção de indicadores de gestão, de relatórios pre-
definidos e informação complementar de apoio à gestão.

3.2 — Gestão de Impostos
A equipa de projeto multidisciplinar de 1.º nível Gestão de Impostos, 

abreviadamente designada por AGI, assegura o desenvolvimento e ma-
nutenção dos sistemas de gestão da informação declarativa e garante a 




